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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
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pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
184/195, opostos por Iveronede Lêda da Silva Farias contra acórdão, fls. 173/182, que
negou provimento à Apelação interposta pela ora embargante.

Em suas razões, a recorrente argumenta, em suma, a
ocorrência  de  omissão  no  julgado  combatido,  tendo  em  vista  a  ausência  de
manifestação acerca  das seguintes pontuações: cerceamento de defesa em sede de
processo administrativo; compatibilidade de horários entre os dois cargos exercidos
pela  embargante;  função  técnica  no  cargo  de  agente  de  combate  às  endemias;
declaração acostada aos autos noticiando a função técnica do IEC do Município de
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Queimadas/PB; adequação do cargo técnico ao cargo desenvolvido pela impetrante;
capacitação da recorrente em epidemiologia e controle de doenças para agentes de
combate  às  endemias  e  realização  de  tal  curso  em  2003.  Ao  final,  pugna  pela
necessidade de prequestionamento da matéria.
 

Devidamente  intimada,  a parte  embargada não
apresentou contrarrazões, consoante certidão de fl. 200.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Registre-se,  sem  maiores  delongas,  que  os
declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  o  acórdão  atacado  não  carrega
qualquer vício.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.
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Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente infundada, sob a alcunha de omissão, tentando, tão somente, rediscutir o
feito,  pois,  analisando  o  decisum  embargado,  verifica-se  a  pertinente  abordagem
acerca das pontuações indicadas pela parte embargante no presente recurso.

Explico.

No tocante à alegação de que  o cargo de agente de
combate  às  endemias  se  compara  a cargo técnico, em  face  da  capacitação  da
recorrente, insta registrar que  não há como o  aludido  cargo ser considerado cargo
técnico, muito embora a impetrante tenha exercido  função técnica  de informação,
educação  e  comunicação  no  respectivo  cargo,  bem  como  em  decorrência  da
declaração do IEC do Município de Queimadas/PB,  com orientação sobre temática
referente  à  saúde  coletiva,  além  da  capacitação  em  epidemiologia  e  controle  de
doenças e realização de cursos de capacitação, haja vista que agente de combate às
endemias não requer conhecimento específico na área de atuação do profissional,
pois necessita apenas de conclusão do ensino fundamental, nos termos do art. 6º, III,
da Lei nº 11.350/2006, mesmo que a embargante tenha feito cursos de capacitação na
respectiva área. Eis trecho do acórdão vergastado, fl. 180:

Logo, o cargo de agente de combate às endemias não
requer conhecimento específico na área de atuação do
profissional,  com  habilitação  específica  de  ensino
superior  ou  profissionalizante,  posto  que  necessita
apenas  de  conclusão  do  ensino  fundamental,
consoante dispõe o art. 6º, III, da Lei nº 11.350/2006.
Ademais, inobstante a recorrente alegue que exercia a
função  de  técnica  no  IEC  (Informação,  Educação  e
Comunicação), o cargo para o qual foi nomeada é de
agente de combate às endemias, consoante se observa
de sua portaria de nomeação à fl. 20, porquanto não
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constitui cargo técnico.
Dessa forma, não sendo o cargo de agente de combate
às  endemias  considerado  técnico,  desnecessário
examinar a compatibilidade de horários.

Com  relação  ao  argumento  de  ocorrência  de
cerceamento do direito de defesa da impetrante, impende consignar que o processo
administrativo  instaurado  pela  Administração  Pública  Municipal  obedeceu  aos
ditames  legais  e  aos  princípios  constitucionais  do  devido  processo  legal,  ampla
defesa  e  contraditório,  razão  pela  qual  não  há  configuração  de  cerceamento  de
defesa.

A  propósito,  transcrevo  fragmento  do  decisum
hostilizado bastante elucidativo acerca da matéria, fls. 180/181:

Partindo  das  assertivas  acerca  da existência  de
acumulação  ilegal de  cargos  públicos,  cumpre
analisar se houve nulidade ou cerceamento de defesa
no  procedimento  administrativo  instaurado  pela
Administração Pública.
Pois bem.
Do acervo probatório encartado aos autos, denota-se
que  foi  constatada  pela  Administração  Pública  a
acumulação indevida de cargos, motivo pelo qual a
fim de sanar a irregularidade em tela, a promovente
foi  notificada  para  se  manifestar  sobre  a  questão  e
optar  por  um  dos  cargos,  fl.  65,  contudo,  a
demandante  quedou-se  inerte,  porquanto  foi
instaurado  o  processo  administrativo,  onde  foram
assegurados  os  direitos  ao  contraditório,  à ampla
defesa  e  ao  devido  processo  legal,  bem  como
novamente  foi  oportunizado  o  direito  de  escolha  à
demandante,  fl.  66,  o  qual  não  foi  exercido  pela
mesma,  ocasionando  a  penalidade  de  demissão
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efetuada pelo Prefeito constitucional do município de
Queimadas,  em  total  obediência  às  normas
constitucionais e municipais, nos termos dos arts. 112,
XII e 121, I, da Lei Municipal nº 191/2009.
Nessa  senda,  vislumbro  que  as  medidas  adotadas
pela  Administração  Pública  para  regularizar  a
situação  em  apreço  estão  compreendidas  no  seu
poder  disciplinar  funcional  e  não  há  qualquer
nulidade no processo administrativo.
Por outro quadrante, não cabe, na hipótese vertente,
os  argumentos  de  enriquecimento  sem  causa da
Administração e natureza alimentar do salário, tendo
em  vista  que o  Poder  Público  agiu  dentro  dos
parâmetros  legais,  cumprindo  as  determinações
constitucionais  e municipais,  oportunizando à parte
autora exercitar seu direito de escolha, o qual não foi
exercido pela mesma, no momento oportuno.

Quanto  à  temática de  compatibilidade  de  horários
entre  os  dois  cargos  exercidos  pela  embargante,  convém  esclarecer  que  resta
desnecessário analisar referida questão, isso porque foi cabalmente demonstrada nos
autos  a  impossibilidade  de  acumulação  dos  cargos  de  agente  de  combate  às
endemias e professor,  independentemente dos horários laborados, tendo em vista
que o cargo de agente não é considerado cargo técnico, nos moldes do art. 37, inciso
XVI,  da  Constituição  Federal,  e  da  jurisprudência  correlata  ao  tema,  inclusive  a
decisão vergastada trata de forma esclarecedora o assunto em comento, fls. 175/180,
senão vejamos:

O cerne da questão posta a desate consubstancia-se a
respeito da possibilidade de acumulação do cargo de
professor,  contrato  de  prestação  de  serviços no
Estado da Paraíba, com o de Agente  de combate à
endemias na Prefeitura Municipal de Queimadas-PB.
De  início,  convém  esclarecer  a  impossibilidade  de
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acumulação  dos  cargos  públicos  de  professor  e
agente de combate às endemias, haja vista a ausência
de previsão legal para tal hipótese no inciso XVI, da
Constituição  Federal,  pois  o  cargo  de  agente  de
combate  às  endemias  não  é  considerado  cargo
técnico  ou científico,  nos  moldes  da  alínea  “b” do
aludido dispositivo legal, senão vejamos:
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de
horários, observado em qualquer caso o disposto no
inciso XI:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou
científico;
c)  a  de  dois  cargos  ou  empregos  privativos  de
profissionais  de  saúde,  com  profissões
regulamentadas;
XVII  -  a  proibição  de  acumular  estende-se  a
empregos e funções e abrange autarquias, fundações,
empresas  públicas,  sociedades  de  economia  mista,
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou
indiretamente, pelo poder público;
Nesse sentido,  colaciono julgados da jurisprudência
pátria:
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
ACUMULAÇÃO  REMUNERADA  DE  CARGO  E
EMPREGO  PÚBLICOS.  CARGO  PÚBLICO  DE
PROFESSOR TEMPORÁRIO E EMPREGO PÚBLICO
DE  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
REQUISITO  PARA INVESTIDURA:  CONCLUSÃO
DO  ENSINO  FUNDAMENTAL.  ACUMULAÇÃO
ILÍCITA.  SENTENÇA  MANTIDA.  1.  A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EXCEPCIONANDO A
REGRA GERAL DA VEDAÇÃO À ACUMULAÇÃO
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DE  CARGOS  PÚBLICOS,  PERMITE  TAL
POSSIBILIDADE  NAS  HIPÓTESES
EXPRESSAMENTE  PREVISTAS  NO  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL,  DENTRE  AS  QUAIS  A  DE
ACUMULAÇÃO DE UM CARGO DE PROFESSOR
COM OUTRO TÉCNICO OU CIENTÍFICO, ASSIM
COMO  DE  DOIS  CARGOS  OU  EMPREGOS
PRIVATIVOS  DE  PROFISSIONAIS  DA ÁREA  DE
SAÚDE COM PROFISSÕES REGULAMENTADAS E
DESDE  QUE  HAJA  COMPATIBILIDADE  DE
HORÁRIOS.  2.  A  LEI  Nº  11.350/2006,  AO
REGULAMENTAR  A  ATIVIDADE  DO  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE,  IMPÕE  COMO
EXIGÊNCIA  PARA  O  ALUDIDO  EMPREGO
PÚBLICO  A  CONCLUSÃO  DO  ENSINO
FUNDAMENTAL  E  REALIZAÇÃO  DE  CURSO
INTRODUTÓRIO,  RESTANDO  INCABÍVEL
CONFERIR-LHE A QUALIFICAÇÃO DE EMPREGO
PÚBLICO  PRIVATIVO  DE  PROFISSIONAL  DE
SAÚDE,  TAMPOUCO  DE  NATUREZA  TÉCNICA
OU CIENTÍFICA. 3. SENTENÇA MANTIDA. (TJ-DF
- APC: 20130110388932 DF 0001996-56.2013.8.07.0018,
Relator:  GISLENE PINHEIRO, Data de Julgamento:
09/04/2014,  5ª  Turma  Cível,  Data  de  Publicação:
Publicado no DJE : 14/04/2014, Pág. 128).
E,
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO.  RECURSO  VOLUNTÁRIO  E
REEXAME  NECESSÁRIO.  DEMISSÃO  DE
SERVIDORA  PÚBLICA.  ACUMULAÇÃO
INDEVIDA  DOS  CARGOS  PÚBLICOS  DE
PROFESSORA  E  AGENTE  COMUNITÁRIA  DE
SAÚDE.  VEDAÇÃO  CONSTITUCIONAL.
NULIDADE  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
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DISCIPLINAR.  INOCORRÊNCIA.  DIREITO  DE
OPÇÃO  NÃO  EXERCIDO.  RECURSO
VOLUNTÁRIO  PROVIDO.  SENTENÇA
REFORMADA  EM  REEXAME  NECESSÁRIO.
SEGURANÇA  DENEGADA.  1-  O  ordenamento
jurídico  pátrio  veda  a  cumulação  remunerada  de
cargos  públicos  exceto,  quando  houver
compatibilidade de horários, e no caso de dois cargos
de  professor;  um  cargo  de  professor  com  outro
técnico  ou  científico;  ou  dois  cargos  ou  empregos
privativos de profissionais de saúde, com profissões
regulamentadas.  2-  Conceito  de  cargo  técnico  ou
científico. A jurisprudência têm considerado técnico
os cargos para cujo exercício exige-se curso técnico, e
científico os cargos para cujo exercício exige-se nível
superior  de  escolaridade.  Ausência  de
enquadramento  da  impetrante  nas  hipóteses
elencadas no art. 37, VI, b da CF, bem como na Lei
Municipal  540/98  no  art.  166.  3  -  Concedida
oportunidade,  para  que  regularizasse  sua  situação
funcional,  optando  por  um  dos  cargos  públicos,
como lhe faculta  a norma estatutária,  a  impetrante
quedou-se inerte. Não exercido o direito de opção, a
impetrante foi exonerada de um dos cargos, a teor do
art.  168 da Lei  nº.  540/98.  Sendo assim, incabível  a
pretensão  almejada.  Recurso  voluntário  provido.
Sentença reformada em reexame necessário. (TJ-BA -
APL:  00002715020098050043  BA  0000271-
50.2009.8.05.0043,  Data  de  Julgamento:  29/05/2012,
Quarta  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:
17/11/2012).
Também,
MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO ILÍCITA DE
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CARGOS.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
PUNITIVA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  DEMISSÃO.
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA
AMPLA  DEFESA.  OBSERVÂNCIA.  ART.  37,
INCISO  XVI,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS.  PROFESSOR
ESTADUAL E  AGENTE  ADMINISTRATIVO DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE. 1.
Na forma das disposições contidas no  artigo 142 da
Lei n.º 8.112/90, tem-se por afastada "a ocorrência de
prescrição se, no momento da demissão do servidor,
não  tiverem  transcorrido  cinco  anos  do
conhecimento  dos  fatos  pela  Administração".  (MS
8928/DF,  Relatora  Ministra  Maria  THEREZA  DE
Assis MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 07/10/2008)
2. No aspecto jurídico-formal, não há que se falar em
ausência de cerceamento de defesa, tendo em vista
que  a  autoridade  coatora  observou  os  princípios
constitucionais do devido processo legal e da ampla
defesa, em obediência ao disposto no art. 133, incisos
I e II, §§ 1º ao 7º, da Lei nº 8.112/90. 3. O art. 37, inciso
XVI,  da  Constituição  Federal possibilita  a
acumulação  de  um  cargo  de  professor  com  outro
técnico ou científico. Todavia, no caso em apreço, o
cargo  de  Agente  Administrativo  do  Quadro  de
Pessoal  do  Ministério  da  Saúde  ocupado  pela
impetrante não possui  natureza técnica,  não sendo
lícita,  portanto,  a  sua  acumulação  com o cargo  de
professora  estadual.  Precedentes.  4.  Segurança
denegada. (STJ; MS 8.590; Proc. 2002/0106416-3; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  Julg.
24/06/2009; DJE 04/08/2009).
Logo, o cargo de agente de combate às endemias não
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requer conhecimento específico na área de atuação
do profissional, com habilitação específica de ensino
superior  ou  profissionalizante,  posto  que  necessita
apenas  de  conclusão  do  ensino  fundamental,
consoante dispõe o art. 6º, III, da Lei nº 11.350/2006.
Ademais, inobstante a recorrente alegue que exercia
a função de técnica no IEC (Informação, Educação e
Comunicação), o cargo para o qual foi nomeada é de
agente  de  combate  às  endemias,  consoante  se
observa  de  sua  portaria  de  nomeação  à  fl.  20,
porquanto não constitui cargo técnico.
Dessa  forma,  não  sendo  o  cargo  de  agente  de
combate  às  endemias  considerado  técnico,
desnecessário  examinar  a  compatibilidade  de
horários.

A sustentação da insurgente de injustiça da decisão
guerreada,  em verdade,  visa  à  rediscussão de  matéria  já  enfrentada  no decisório
combatido.

Sobre  o  tema  em  discussão,  mostra-se  pertinente
colacionar julgado desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
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tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

De outra banda, a pretensão de prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento  das  máculas  dispostas  no  art.  535,  do Código de  Processo  Civil,
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº
11.465-0 de São Paulo, Relator Ministro Demócrito Reinaldo.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA. O
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os Embargos  de
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a
obtenção do reexame das questões já analisadas nos
autos, ainda com o fim de prequestionamento como
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou
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extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014;
DJEMG 27/01/2014) - destaquei.

Sobre  o  tema  em  discussão,  convém colacionar
julgado desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE REEXAME DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.  Os embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando  para  reexame  da  matéria.  O  STJ  “tem
entendimento  pacífico  de  que  os embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
” “constatado que a insurgência da embargante não
diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi
desfavorável,  é  de rigor a rejeição dos aclaratórios.
”1.  (TJPB;  EDcl  0001443-23.2013.815.0491;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de
Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13)

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado.

Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
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Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de
Declaração não são a via própria para rediscutir os
fundamentos  do  julgado. 2.  Não  se  exige  do
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais
mencionados pelos litigantes. Importa apenas que
demonstre os fundamentos pelos quais concede ou
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as
questões  juridicamente  relevantes. 3.  A  simples
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível;
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE
27/01/2014; Pág. 91) - destaquei.

Igualmente, este Sodalício já se manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
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embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal    de  justiça  tem  
entendimento  pacífico     de  que  os     embargos  
declaratórios,  mesmo  para  fins     de  
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos ví  cios que ensejariam  
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Em  face  dessas  considerações,  observa-se  que  o
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados
pela recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento diverso do
sustentado pela parte inconformada.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
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João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen,
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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